
      
 

UM MUNDO PARA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE DO SEMI-ÁRIDO 
NÚCLEO EXECUTIVO  

 
 
     Recomendações para a criação e instalação dos Comitês Estaduais do Pacto  

 
Ao assinar o compromisso do Pacto, os Governos Estaduais assumiram também a 

responsabilidade de organizar, nos seus respectivos Estados, um Comitê Estadual. 

 

Este Comitê Estadual consiste numa articulação política, de mobilização dos diversos 
atores da sociedade para a garantia dos direitos da criança e do adolescente do Semi-

árido brasileiro comprometidos com a implementação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e com o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM).  

 

Para colaborar com a criação e o funcionamento dos Comitês Estaduais, o Núcleo 
Executivo do Comitê Nacional do Pacto apresenta um conjunto de recomendações para 

contribuir com o processo de mobilização dos Estados e o fortalecimento das ações 

estaduais do Pacto. 

 
O Comitê Estadual é uma articulação política que requer agilidade nos 

encaminhamentos e execução das ações do Pacto no Estado, sugerindo-se, 

dentre outras, as seguintes ações:  
 

 Criação do Comitê Estadual preferencialmente por ato oficial do Governo do 

Estado ou por outro ato governamental que lhe dê legitimidade e status político; 
 

 Elaboração de um planejamento estratégico de suas ações; 

 

 Elaboração de um plano de comunicação e mobilização social; 
 

 Articulação das suas ações com o Conselho Estadual dos Direitos das Crianca e 

do Adolescente e com o Conselho Estadual da Assistência Social e outros 
colegiados de gestão de políticas públicas relevantes para os diretos da criança 

no Semi-árido; 

 

 Articulação e diálogo permanente com o Comitê Nacional do Pacto; 
 

 Vinculação do comitê estadual, a uma instância da gestão pública estadual o 

mais próxima possível do Gabinete do Governador de Estado que é o signatário 
do Pacto. 
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Para que o Comitê Estadual tenha o alcance na mobilização de diferentes 

atores, é muito importante que: 

 
 As representações no Comitê sejam preferencialmente paritárias e legítimas, 

garantindo a igualdade de gênero, raça e etnia, com composição enxuta, 

buscando agilidade na execução das ações do Comitê; 
 

 Se dê preferência às articulações/coletivos/redes, etc., reconhecidos no Semi-

árido; 

 
 Seja assegurada a participação de adolescentes, representados no Comitê, 

preferencialmente por redes ou coletivos organizados nos Estados; 

 
 Se avalie a possibilidade de criação de um Núcleo Executivo para atuar nos 

intervalos das reuniões do Comitê encaminhando decisões e deliberações do 

Comitê.  Para o funcionamento adequado desse Comitê, é preciso que o 
Governo do Estado assegure uma infra-estrutura mínima de recursos humanos,  

instalações e equipamentos para  o Núcleo Executivo;  

 

 Os planos de trabalho dos Comitês Estaduais sejam encaminhados ao Comitê 
Nacional, a fim de favorecer as articulações e acões conjuntas e disseminação 

de boas práticas. É importante que esses planos tenham resumidamente a 

descrição das ações e prazos para sua realização. Da mesma forma, o Comitê 
Nacional apresentará aos Comitês Estaduais o seu plano de trabalho. 

 

 

No espírito de cooperação mútua e de fortalecimento do Pacto como um amplo 
processo de mobilização com as crianças, adolescentes e suas famílias, pretende-se 

construir no Semi-árido um mundo onde o direito de cada uma delas seja assegurado. 
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